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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. TESTEMUNHOS 
INDIRETOS. INAPTOS PARA FUNDAMENTAR 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
INDEPENDENTES E/OU DE CORROBORAÇÃO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
1. No caso, entenderam as instâncias de origem pela 
condenação do paciente pela prática de ato infracional 
análogo ao crime de homicídio qualificado, tendo em 
vista as provas produzidas, sobretudo os 
depoimentos das testemunhas e da própria genitora 
do ofendido, as quais ressaltaram que ouviram dizer, 
de outros vizinhos, que teria sido o paciente o autor 
dos disparos que causaram a morte da vítima. O que 
se verifica, na verdade, é que a condenação se deu 
com base em depoimentos indiretos, que, apesar de 
numerosos, não possuem densidade probatória 
suficiente para amparar a condenação e se mostram 
inidôneos.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que "o testemunho indireto (também 
conhecido como testemunho de 'ouvir dizer' ou 
hearsay testimony) não é apto para comprovar a 
ocorrência de nenhum elemento do crime e, por 
conseguinte, não serve para fundamentar a 
condenação do réu" (AREsp n. 1.940.381/AL, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe de 16/12/2021).
3. Ausentes elementos independentes e/ou capazes 
de corroborar os testemunhos indiretos, é de rigor a 
absolvição do paciente da prática do ato infracional 
análogo ao crime previsto no art. 121, § 2º, IV, do 
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Código Penal, tendo em vista a inexistência de prova 
de ter o réu concorrido para a infração penal, conforme 
o art. 386, V, do CPP.
4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente 
da prática do ato infracional análogo ao crime previsto 
no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 12 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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Código Penal, tendo em vista a inexistência de prova 
de ter o réu concorrido para a infração penal, conforme 
o art. 386, V, do CPP.
4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente 
da prática do ato infracional análogo ao crime previsto 
no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal. 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus sem pedido de liminar impetrado em favor 
de F. J. DA S. C. em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Consta dos autos que foi aplicada ao paciente a medida 
socioeducativa de internação, em razão da prática do ato infracional análogo ao 
crime previsto no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal.

A impetrante alega que o paciente estaria sofrendo constrangimento 
ilegal, ao argumento de que a aplicação de medida socioeducativa não encontra 
amparo em contexto fático-probatório suficiente.

Sustenta que os depoimentos das testemunhas não são firmes e 
ressalta que o paciente negou a autoria do ato infracional.

Afirma que "não é permitido se utilizar de prova produzida apenas em 
sede policial sem haver a necessária judicialização para condenar alguém" (fl. 
8).

Requer a absolvição do paciente.

Foi juntada a manifestação do Ministério Público Federal, opinando 
pela concessão da ordem de habeas corpus de ofício, para absolver o paciente 
(fls. 107-111).

VOTO

Consta dos autos que a representação foi julgada procedente para 
aplicar ao paciente medida socioeducativa de internação pela prática de ato 
infracional análoga a prevista no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal. 

Acerca da autoria do ato infracional, assim constou da sentença (fl. 32, 
grifei):

A materialidade encontra-se substanciada pela perícia em local 
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de crime (ID 162912771) e pela perícia tanatoscópica (ID 
162912774), os quais concluíram que a vítima “teve morte 
violenta em decorrência de lesões produzidas por 
instrumentos(s) perfurocontundentes (revólver calibre .38 ou 
similares) e que, pelas circunstâncias, caracteriza-se uma ação 
homicida” e que a “a morte foi decorrente de ferimento 
penetrante da cabeça por instrumento perfuro contundente”, 
respectivamente.
No que se refere à autoria, em que pese o representado negar 
veementemente a prática do ato infracional, esta encontra-se 
devidamente comprovada. Após análise de todo o acervo 
probatório constante dos autos, entendo que existe um conjunto 
de provas indiciárias suficientes à formação da convicção para 
um juízo de certeza, por parte desta julgadora, quanto à autoria 
do homicídio do qual se trata. O indício, nos termos do art. 239 
do CPP, é toda circunstância conhecida e provada, a partir da 
qual, mediante raciocínio lógico, pelo método indutivo, obtém-se 
a conclusão sobre outro fato. É o caso dos autos.
Isto porque, a genitora declarou em juízo que uma vizinha 
presenciou o fato, tendo inclusive pedido que o 
representado parasse de atirar, a qual rogou à genitora da 
vítima que não fosse identificada para não precisar prestar 
depoimento, uma vez que teme pela sua vida; somado ao 
fato de que o representado, cerca de 20 a 30 dias antes do 
ato infracional, foi até a casa da vítima com arma de fogo em 
punho, ocasião em que gritava “QUERO K., QUERO K.!”, o 
que foi presenciado pela genitora da vítima; e, ainda, ao fato 
de que todas as testemunhas arroladas afirmaram de forma 
uníssona de que todos os comentários são de que foi o 
representado que praticou o ato infracional em questão.
Ademais, vale destacar que, após a ida do representado a sua 
casa, a genitora da vítima contou ao seu filho o que havia 
acontecido, tendo este identificado o F. e afirmado que ele 
estava a mando de “P.” e que, toda vez que postava fotos, “P.” 
afirmava que queria a sua cabeça.
É de se destacar ainda que o representado e o imputável são 
envolvidos com o tráfico de drogas, o que dificulta a colheita da 
prova testemunhal, de modo que se torna evidente que pessoas 
da comunidade que podem ter presenciado o fato, uma vez 
que foi praticado durante o dia e em local público, não se 
pronunciaram por temerem por suas vidas.

A matéria também foi apreciada no acórdão de apelação (fls. 14-15, 
grifei):

A materialidade do ato infracional está devidamente 
demonstrada através do boletim de ocorrência (ID 43917652), 
pela perícia tanatoscópica e pela certidão de óbito (ID 
43917654).
A autoria também resta evidente pelas provas colhidas nos 
autos, consoante se observa nos relatos harmônicos e 
detalhados prestados por M. do C. R., genitora da vítima, que 
afirmou em juízo (audiência no sistema digital) que ligaram para 
ela dizendo que o seu filho tinha sido baleado dentro de casa; 
que a vizinha de cima disse que estava estendendo roupa e 
que viu F. atirando e pediu para ele parar de atirar; disse que 
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em junho F. apareceu na sua casa armado, chamando por K., 
mas ela disse que ele não estava e que K. disse que P. tinha 
mandado F. matar ele, acha que por causa de tráfico de droga.
A testemunha J. L. F. de L. afirmou em audiência judicial que a 
mãe da vítima pediu para levá-la até em casa porque tinham 
atirado no filho dela; que foi com M. até a casa e disseram que 
tinha sido F. que matou a vítima, inclusive a mãe da vítima 
tinha comentado dias antes que F. tinha ido até lá armado atrás 
de K.. Afirmou que a mãe da vítima disse que alguns 
vizinhos viram o crime e que soube que foi P. o mandante 
do crime por causa do tráfico de drogas.
A testemunha M. F. F. disse em juízo que estava trabalhando 
quando sua irmã V. ligou contando que tinham matado K. e todo 
mundo falou que foi F. porque viram ele correndo com a 
arma.
M. F. G. testemunhou em juízo que estava em casa quando 
escutou os tiros e, quando o pessoal começou a gritar na rua, foi 
até o quintal e o pessoal começou a dizer que tinham matado 
K.; que depois comentaram que tinha sido F..
R. G. da C. depôs em juízo afirmando que estava em casa 
quando escutou os tiros, e o comentário de todo mundo é que 
foi F..
V. F. F., por sua vez, testemunhou em audiência judicial que 
estava no trabalho quando ligaram para ela; que disseram que 
foi F. que tinha matado K..
O adolescente negou a autoria, mas sua versão está isolada 
no feito e não merece credibilidade.
Entendo, portanto, que os elementos de prova são firmes e 
demonstram a autoria delitiva, restando claro das provas 
colhidas que o apelante cometeu ato infracional equiparado 
homicídio qualificado, não merecendo acolhida o pleito 
absolutório.

As instâncias de origem entenderam pela condenação do paciente 
pela prática de ato infracional análogo ao crime de homicídio qualificado, tendo 
em vista as provas produzidas, quais sejam: perícia em local do crime; perícia 
tanatoscópica; certidão de óbito; depoimento da genitora da vítima; e 
depoimento de testemunhas.

Contudo, da análise dos autos, constata-se que nenhum dos 
indivíduos ouvidos perante a autoridade policial ou em juízo presenciou os fatos. 
Nota-se que todas as testemunhas e a própria genitora do ofendido ressaltaram 
que ouviram dizer, de outros vizinhos, que teria sido o paciente o autor dos 
disparos que causaram a morte da vítima. O que se verifica, na verdade, é que a 
condenação se deu com base em depoimentos indiretos, que, apesar de 
numerosos, não possuem densidade probatória suficiente para amparar a 
condenação e se mostram inidôneos. 

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
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de que "o testemunho indireto (também conhecido como testemunho de 'ouvir 
dizer' ou hearsay testimony) não é apto para comprovar a ocorrência de nenhum 
elemento do crime e, por conseguinte, não serve para fundamentar a 
condenação do réu" (AREsp n. 1.940.381/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021).

Ressalte-se que a perícia em local do crime, a perícia tanatoscópia, a 
certidão de óbito e o relato da genitora de que, cerca de 20 ou 30 dias antes da 
data dos fatos, o paciente teria ido à sua casa em busca da vítima não 
constituem elementos idôneos para comprovar a autoria delitiva.

Portanto, ausentes elementos independentes e/ou capazes de 
corroborar os testemunhos indiretos, é de rigor a absolvição do paciente da 
prática do ato infracional análogo ao crime previsto no art. 121, § 2º, IV, do 
Código Penal, tendo em vista a inexistência de prova de ter o réu concorrido 
para a infração penal, conforme o art. 386, V, do CPP.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A HOMICÍDIO 
TENTADO. TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA SUA REJEIÇÃO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. TESTEMUNHO INDIRETO (
HEARSAY TESTIMONY) QUE NÃO SERVE PARA 
FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. OFENSA AO ART. 212 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO, PELA POLÍCIA, DAS 
TESTEMUNHAS OCULARES DO DELITO, IMPOSSIBILITANDO 
SUA OUVIDA EM JUÍZO. FALTA TAMBÉM DO EXAME DE 
CORPO DE DELITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º, III E VII, E 158 
DO CPP. DESISTÊNCIA, PELO PARQUET, DA OUVIDA DE 
DUAS TESTEMUNHAS IDENTIFICADAS E DA VÍTIMA. 
GRAVES OMISSÕES DA POLÍCIA E DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO QUE RESULTARAM NA FALTA DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS RELEVANTES. TEORIA DA PERDA DA CHANCE 
PROBATÓRIA. DESCONSIDERAÇÃO DO DEPOIMENTO DO 
REPRESENTADO. EVIDENTE INJUSTIÇA EPISTÊMICA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, A FIM DE ABSOLVER O 
RECORRENTE.
1. O representado foi condenado em primeira e segunda 
instâncias pela prática de ato infracional análogo a homicídio 
tentado.
2. Como relataram a sentença e o acórdão, a namorada grávida 
e um amigo do recorrente foram agredidos por J F DA S A após 
este ter consumido bebida alcoólica, ao que o representado 
reagiu, golpeando o agressor com um paralelepípedo. Segundo 
as instâncias ordinárias, constatou-se excesso na legítima 
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defesa, com base nos depoimentos indiretos do bombeiro e da 
policial militar que atenderam a ocorrência quando a briga já 
havia acabado. Esses depoentes, por sua vez, relataram o que 
lhes foi informado por "populares", testemunhas oculares da 
discussão que não chegaram a ser identificadas ou ouvidas 
formalmente pela polícia, tampouco em juízo.
3. O testemunho indireto (hearsay testimony) não se reveste 
da segurança necessária para demonstrar a ocorrência de 
nenhum elemento do crime, mormente porque retira das 
partes a prerrogativa legal de inquirir a testemunha ocular 
dos fatos (art. 212 do CPP).
4. A imprestabilidade do testemunho indireto no presente 
caso é reforçada pelo fato de que a polícia, em violação do 
art. 6º, III, do CPP, nem identificou as testemunhas oculares 
que lhes repassaram as informações posteriormente 
relatadas pela policial militar em juízo. Por outro lado, a 
vítima, a namorada do recorrente e seu amigo - todos 
conhecidos da polícia e do Parquet - não foram ouvidos em 
juízo, tendo o MP/AL desistido de sua inquirição.
5. Para além da falta de identificação e ouvida das testemunhas 
oculares, a vítima não foi submetida a exame de corpo de delito, 
por inércia da autoridade policial e sem a apresentação de 
justificativa válida para tanto (na forma do art. 167 do CPP), o 
que ofende os arts. 6º, VII, e 158 do CPP. Perda da chance 
probatória configurada.
6. "Nas hipóteses em que o Estado se omite e deixa de produzir 
provas que estavam ao seu alcance, julgando suficientes 
aqueles elementos que já estão à sua disposição, o acusado 
perde a chance - com a não produção (desistência, não 
requerimento, inviabilidade, ausência de produção no momento 
do fato etc.) -, de que a sua inocência seja afastada (ou não) de 
boa-fé. Ou seja, sua expectativa foi destruída" (ROSA, Alexandre 
Morais da; RUDOLFO, Fernanda Mambrini. A teoria da perda de 
uma chance probatória aplicada ao processo penal. Revista 
Brasileira de Direito, v. 13, n. 3, 2017, p. 462).
7. Mesmo sem a produção de nenhuma prova direta sobre os 
fatos por parte da acusação, a tese de legítima defesa 
apresentada pelo réu foi ignorada. Evidente injustiça epistêmica - 
cometida contra um jovem pobre, em situação de rua, sem 
educação formal e que se tornou pai na adolescência -, pela 
simples desconsideração da narrativa do representado.
8. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial e 
absolver o recorrente, com a adoção das seguintes teses:
8.1: o testemunho indireto (também conhecido como 
testemunho de "ouvir dizer" ou hearsay testimony) não é 
apto para comprovar a ocorrência de nenhum elemento do 
crime e, por conseguinte, não serve para fundamentar a 
condenação do réu. Sua utilidade deve se restringir a apenas 
indicar ao juízo testemunhas referidas para posterior ouvida na 
instrução processual, na forma do art. 209, § 1º, do CPP.
8.2: quando a acusação não produzir todas as provas 
possíveis e essenciais para a elucidação dos fatos, capazes 
de, em tese, levar à absolvição do réu ou confirmar a 
narrativa acusatória caso produzidas, a condenação será 
inviável, não podendo o magistrado condenar com 
fundamento nas provas remanescentes.
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(AREsp n. 1.940.381/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVAS. CONDENAÇÃO BASEADA EM DEDUÇÕES, EM 
TESTEMUNHO INDIRETO E NO HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. OFENSA AO ART. 386, VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. REVALORAÇÃO DA PROVA INCONTROVERSA. 
POSSIBILIDADE.
1. "É possível a esta Corte Superior verificar se a fundamentação 
utilizada pelas instâncias ordinárias é juridicamente idônea e 
suficiente para dar suporte à condenação, o que não configura 
reexame de provas, pois a discussão é eminentemente jurídica e 
não fático-probatória." (AgRg no AREsp n. 1.847.375/GO, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/6/2021, DJe 16/6/2021.)
2. Na hipótese em apreço, a formação do juízo condenatório se 
baseou na apreensão de drogas realizada em estabelecimento 
comercial do qual o paciente não era o proprietário. Os 
entorpecentes tampouco foram arrecadados em seu poder, além 
de os demais elementos de convicção se tratarem de induções 
baseadas, sobretudo, no histórico criminal do réu e em relato 
prestado informalmente por vizinho do local.
3. O fato de o paciente frequentemente ser visto no bar em que 
apreendida a droga não constitui fundamento suficiente para 
uma condenação, especialmente porque há informações de que 
ele trabalhava com o comércio e distribuição de bebidas, 
justificando suas idas constantes ao local. Pelo mesmo motivo, é 
possível justificar o cheque encontrado com seu nome no verso.
4. O relato informal, prestado por vizinho do local a um dos 
policiais ouvidos, no sentido de que, no dia seguinte à 
apreensão das drogas, o paciente teria ido inúmeras vezes 
ao bar e saído de lá com uns tabletes e uma arma de fogo, 
trata-se de testemunho indireto, o que não é aceito pela 
jurisprudência desta Corte.
5. A menção a boatos e informes anônimos caracteriza-se, 
no máximo, como frágeis relatos indiretos (testemunhas por 
ouvir dizer), os quais a jurisprudência desta Corte Superior 
tem rechaçado, por não constituir fundamento idôneo para a 
condenação.
6. "Utilizados unicamente elementos informativos para embasar 
a procedência da representação, imperioso o reconhecimento da 
ofensa à garantia constitucional ao devido processo legal" (HC n. 
632.778/AL, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 9/3/2021, DJe 12/3/2021).
7. Como se vê, se nem mesmo elementos colhidos 
exclusivamente na fase inquisitiva podem ser considerados para 
um decreto condenatório, com ainda menos razão poderão se 
considerar depoimentos colhidos informalmente na fase policial e 
não repetidos em juízo para justificar uma condenação.
8. Apontamentos referentes ao histórico criminal do réu em nada 
contribuem para formação do juízo condenatório no que se 
refere à autoria delitiva.
9. Habeas corpus concedido para absolver o paciente.
(HC n. 691.344/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM TESTEMUNHO INDIRETO. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE DO 
"HEARSAY TESTIMONY" COMO FUNDAMENTO ÚNICO. 
ABSOLVIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME
1. A decisão agravada não conheceu do habeas corpus, 
contudo, concedeu a ordem, ex officio, para anulando a 
sentença condenatória, absolvendo o paciente, nos termos do 
artigo 386, VII, do CPP. Foi deferido o pleiteou de absolvição do 
recorrente, sob o argumento de insuficiência probatória, uma vez 
que as provas utilizadas seriam frágeis e fundadas em 
testemunhos de "ouvir dizer" (hearsay). O agravante requer a 
reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso pelo 
colegiado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o 
testemunho indireto, não corroborado em juízo, pode ser 
utilizado como único fundamento para uma condenação penal; e 
(ii) verificar se a condenação está em consonância com o art. 
155 do Código de Processo Penal, que exige que a sentença 
seja baseada em provas submetidas ao contraditório judicial. III. 
RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) veda a condenação criminal baseada exclusivamente em 
provas colhidas na fase inquisitorial, que não são confirmadas 
em juízo, conforme estabelece o art. 155 do Código de Processo 
Penal.
4. O depoimento do corréu Yure, utilizado para embasar a 
condenação, foi dado em sede policial, porém retratado em juízo, 
sem confirmação por outros elementos de prova idôneos, o que 
enfraquece substancialmente sua validade.
5. O testemunho indireto prestado por policiais que não 
presenciaram os fatos, embora admitido no ordenamento 
jurídico brasileiro, não pode ser utilizado como base 
exclusiva para uma condenação, conforme entendimento 
jurisprudencial firmado pelas 5ª e 6ª Turmas do STJ.
Precedentes indicam que o "hearsay testimony" 
(testemunho de "ouvir dizer") possui baixa confiabilidade e 
deve ser tratado com cautela, especialmente quando 
utilizado como único elemento de prova.
6. A pesquisa científica sobre a fragilidade da memória humana, 
incluindo a formação de falsas memórias e as distorções que 
ocorrem com o passar do tempo, reforça a necessidade de 
cautela na valoração de testemunhos indiretos. A memória pode 
ser influenciada por diversos fatores, como tempo, emoção e 
sugestionamento, o que compromete a veracidade dos relatos. 
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 821.158/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para absolver o paciente da 
prática do ato infracional análogo ao crime previsto no art. 121, § 2º, IV, do 
Código Penal.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0028522-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 978.134 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00328703020218172810  09907904700010202121  328703020218172810  
9907904700010202121
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Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

 

  

C5426051556141:0212<05@ 2025/0028522-3  -  HC 978134

Documento eletrônico VDA46073479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 11/03/2025 19:25:29
Código de Controle do Documento: EFDD7488-3B9F-49BC-8285-F5E8D5BCB1F7


